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Introducao

O presente artigo pretende mobilizar conhecimentos juridicos, antropolégicos e
sociolégicos para tratar do tema da violéncia domeéstica no Brasil, hoje. A Lei Maria da
Penha foi um divisor de aguas que mudou o modo como a violéncia doméstica é
tratada atualmente e por isso assume papel central neste debate. A conquista dessa lei
envolve processos mais amplos, os quais tocam, inevitavelmente, a histéria do papel
da vitima, das relagbes de género e do proprio processo penal.

A figura da vitima veioconquistando, ao longo dos anos, maiores espagos no
ambito da vida social contemporanea, a medida que passou a ganhar visibilidade e
reconhecimento nos debates publicos e nas praticas institucionais. Movimentos sociais
passaram a se organizar em defesa das vitimas; a imprensa se voltou para elas e
novos saberes passaram a ser produzidos ao seu redor, como por exemplo, o
surgimento da Vitimologia'. Além disso, uma extensa bibliografia no ambito das
Ciéncias Sociais também esta voltada para o tema da entrada das vitimas nas
representagdes sociais € na acgdo politica nas sociedades contemporaneas
(ZAUBERMAN E ROBERT, 2007; WIEWIORKA, 2005; CARIO E SALAS, 2001).
Vemos, portanto, a efetiva emergéncia de novos atores sociais, de novas demandas
por reconhecimento da parte daqueles que, durante séculos, estiveram silenciados: as
vitimas.

A construgcdo do monopdlio da violéncia legitima, pelo Estado e pelo Direito, na

modernidade acabou implicando na excluséo da vitima do processo penal. Se, durante

! Vitimologia é um saber que se volta para o estudo da vitima, em seus diversos planos, sejam
eles psicolégico, social, econdmico e juridico.



muito tempo, a vitima desempenhou um papel ativo na repressdo da infragédo e na
reparagao dos prejuizos sofridos, por razdes politicas diversas o Estado moderno,
progressivamente, praticamente a excluiu do processo penal (CARIO, 2001). Apenas
recentemente a vitima passou a obter o reconhecimento formal de seus direitos, sendo
que tal processo ainda esta em curso. Parte da bibliografia considera que essa
emergéncia implicaria em novas formas de agéo coletiva, em novas formas de
construgao dos sujeitos sociais e em possibilidades de emancipagdo. Contudo, outra
parte indicaria tal fendmeno como um novo fervor punitivo que se torna hegeménico
na sociedade contemporanea e que ameacga as garantias e direitos conquistados ao
longo da modernidade.

A partir da segunda metade do século XX, a vitima passa a se constituir
efetivamente como objeto de reflexdes e agbes especificas, distintas dos
conhecimentos e das praticas até entdo acumuladas e desenvolvidas no campo do
direito criminal. Sem duvida, a construgdo da memodria em torno do Holocausto, apdés a
Segunda Guerra Mundial, forneceu um impulso decisivo, ao colocar em primeiro plano
a experiéncia das vitimas dos campos de concentragdo implantados pelo regime
nazista. Posteriormente, o0s crescentes movimentos feministas igualmente
impulsionaram a consideragao e a visibilidade das vitimas (CARIO, 2001). Os
movimentos feministas foram decisivos nessa transformagéao, pois, com eles, tornou-
se mais dificl manter confinadas, a esfera privada, as violéncias sofridas pelas
mulheres.

O movimento feminista ganhou forgas nos anos 70, levantando assim diversas
bandeiras a favor das mulheres em diversos paises do mundo. O grande éxito do
feminismo foi ter conseguido modificar, ndo somente, a perspectiva politica com que
se abordava o conflito nas relagdbes mulher-homem, mas também transformar o
paradigma utilizado para explica-lo. O feminismo desenvolveu o conceito de género
como o conjunto de ideias em uma cultura sobre o que é “proprio” dos homens e
“proprio” das mulheres e, com isto, se propds a revisar como a determinagdo de
género assegura a dicotomia na qual se fundamenta a tradi¢do intelectual ocidental.
Coincidindo com as ideias pds-estruturalistas, mas produto de um amplo processo
politico, a reflexdo critica feminista voltou-se para questionar os principios
epistemoldgicos androcéntricos e sexistas que alimentam a historia das ideias
ocidentais. O movimento feminista incorporou em seu discurso politico a perspectiva
que tomava o género como razéo explicativa da desigualdade, lutando para que se
desse fim as discriminagbes e opressdes especificas no trato sexual, politico,

trabalhista e social, argumentando que tais desigualdades derivam nao da biologia,



mas sim da simbolizagdo que se faz dela. Isto permitiu romper com o determinismo
biolégico, minando as nogoes tradicionais do que sdo as mulheres e os homens.

O desenvolvimento especificamente do feminismo - ao lado de outros
movimentos como, por exemplo, aqueles que pediam por justica e reparagao perante
o0 genocidio judeu durante a Segunda Guerra Mundial - levou ao nascimento de
estruturas de ajuda as vitimas mulheres por todo o mundo. Essa transformagao
acabou por colocar em cena novas possibilidades de expressao dos sujeitos
individuais e coletivos.

Estudos anteriores e posteriores ao movimento feminista e aos estudos de
género — especialmente na area da antropologia - devem ser retomados e recordados
quando quisermos compreender a discusséo dos atributos sociais exigidos a homens
e mulheres em nossa sociedade nesta tdo intrigante arena institucionalizada de
conflitos que é o Judiciario. Trabalhos como “Morte em Familia”, da antropdloga e
feminista Marisa Corréa (1983), introduziram no meio académico das Ciéncias Sociais
o tema da violéncia de género, retratando os crimes passionais e a opressao sofrida
pelas mulheres no ambiente doméstico, que eram temas-chave do movimento
feminista. O proprio trabalho de Corréa marcou o inicio do dialogo entre academia e
militancia que norteou os estudos feministas sobre violéncia contra a mulher. Devido a
época de emergéncia, Corréa (CORREA, 2001, p.3), em outro texto seu que trata da
histéria do feminismo no Brasil, atenta para o fato de que, no Brasil, dificiimente os
estudos de género nido tém, em alguma escala, uma “dimensao politica” e que
juntamente com os queer studies foram desnaturalizando e desessencializando as
definicdes e classificagdes humanas, ainda que essas marcas classificatérias fossem
“impressas” no corpo (CORREA, 2001, p.4).

A conquista da vitima: o histérico da promulgagéao da Lei Maria da Penha

A emergéncia e reconhecimento da vitima no cenario atual, como um sujeito
que requer protegdo e direitos, foi impulsionada, como vimos, pelos movimentos
feminintas que passaram a lutar ndo por uma vitima qualquer, mas sim pela vitima
mulher. Como resultado dessas articulagbes e das lutas do movimento feminista em
diversas partes do mundo, iniciou-se um movimento que diz respeito as legislagdes
que visam coibir a violéncia doméstica e familiar. Essas legislagdes, ao incluirem a
familia como vitima de violéncia, enunciam o intento de tratar os conceitos de vitima e

de crime de modo mais amplo, atendendo aquilo que fora desde sempre propugnado



pela Vitimologia. No mesmo sentido, tais legislagbes parecem conferir a vitima uma
maior atengdo e um papel de destaque na solugdo do conflito e na erradicagcéo da
violéncia do que o sistema penal, inclusive em suas normativas mais repressivas.
(ALVAREZ, TEIXEIRA, JESUS, MATSUDA E CORDEIRO, 2010a)

O Brasil, no entanto, foi um dos Ultimos paises a aderir a essa onda legislativa
em prol dos direitos das mulheres vitimas de violéncia, por intermédio da lei 11.340, de
7 de agosto de 2006, que coibe a violéncia doméstica contra a mulher, consagrada
como Lei Maria da Penha. Vejamos como se deu este movimento legislativo ao redor
do mundo.

Para combater as mudltiplas formas de violéncia e discriminagdo contra a
mulher, no ambito das Nacbes Unidas, foram adotados novos instrumentos
internacionais, especialmente designados para combater a desigualdade de género,
especialmente de mulheres e criangas. Todos os principais instrumentos de protecéo
aos Direitos Humanos, que passaram a vigorar nas duas Ultimas décadas, faziam
referéncia ao problema da exploragdo sexual, das desigualdades sociais e de salario,
bem como langaram as bases de direitos humanos para a protecéo e assisténcia as
mulheres.

A Conferéncia Mundial das Nag¢des Unidas sobre Direitos Humanos, realizada
em Viena no ano de 1993, foi um grande passo na definigdo contemporanea sobre os
direitos humanos e sua importancia nas relagbes, num mundo cada vez mais
globalizado. Na parte que é relativa as questdes de género e da crianga, a Declaragao
afirma que: “os direitos humanos da mulher e da menina sédo partes inalienaveis,
integrantes e indivisiveis dos direitos humanos universais”. A Declaragdo ressaltou a
importancia de os paises trabalharem, coordenadamente e com a participagao integral
da sociedade civil, na direcao da eliminagdo da violéncia contra a mulher. As agdes,
embora nédo fossem claramente assinaladas, dariam-se pela cooperagéo internacional,
nao nos termos do combate ao crime, mas sim em termos da promogéao do direito da
mulher ao desenvolvimento econémico e social e da superagéo da desigualdade e da
discriminagao.

A Conferéncia Mundial sobre a Mulher de Beijing, em 1995, caminhou na
mesma diregdo da Conferéncia de Viena e, em sua Plataforma de Agéo, propugnou
medidas mais especificas, numa agenda que procurou conciliar uma compreensao
ampliada das questbes de género. Ela definiu os mecanismos de acompanhamento
dos progressos conseguidos pelos paises membros das Nagdes Unidas. Na
Plataforma, foram estabelecidas dez esferas integradas de agdo, consideradas

fundamentais para a garantia dos direitos das mulheres: superagdo da pobreza;



acesso a educagao e aos servigcos médicos; eliminagao da violéncia contra a mulher;
protecdo da mulher nos conflitos armados; promog¢ao da autossuficiéncia econdémica
da mulher; promogéo da participagdo da mulher no processo de tomada de decisdes;
integracdo dos aspectos relacionados com a igualdade de género na politica e no
planejamento; promocao dos direitos humanos das mulheres; aumento do papel dos
meios de comunicagdo na promogéo da igualdade; integragdo da mulher ao processo
de desenvolvimento sustentavel. Outro instrumento internacional relevante para a
garantia dos direitos das mulheres foi a Convengao sobre a Eliminagdo de Todas as
Formas de Discriminacao Contra a Mulher, de 1979, que foi ratificada por 165 dos 188
Estados membros das Nagdes Unidas. Todos os paises da América Latina ratificaram
a Convencgao, embora com reservas que diminuem o impacto da ratificacdo e a
efetividade das medidas, inclusive o Brasil, que ratificou em 1984 e somente
suspendeu as reservas em 1994,

O Protocolo Opcional da Convengéo foi elaborado na Conferéncia Mundial
sobre a Mulher em 1995 e adotado pela Assembléia Geral da ONU somente em 1999.
No artigo 1° do Protocolo, a discriminagéo foi definida como “qualquer tratamento que
tem o efeito ou o propdsito de negar a mulher o gozo ou exercicio dos seus direitos”. O
Protocolo Opcional da Convencdo € um instrumento poderoso de transformacdo da
realidade social das mulheres e consiste em instrumentos de aplicacao,
acompanhamento e monitoramento de suas previsdes. O Protocolo cria o Comité para
Eliminacdo da Discriminagdo Contra a Mulher e Ihe atribui competéncia para receber
denuncias sobre casos de violagao dos direitos das mulheres.

O Brasil é signatario da Convencgéo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher, a chamada Convengao de Belém do Para.
Como Estado-membro signatario da Convengdo, o Brasil assumiu uma série de
obrigagdes especificas que complementam as disposigbes mais gerais da Convengao
Americana de Direitos Humanos. A Convencédo de Belém do Para define, no nivel
regional, a violéncia contra a mulher como “qualquer ato ou conduta baseada no
género, que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicolégico a mulher,
tanto na esfera publica como na privada”. Os Estados membros signatarios da
Convengéao de Belém do Para aceitaram adotar, “sem demora”, politicas destinadas a
prevenir e erradicar a violéncia contra a mulher (artigo 7°) (Idem, p. 24). Em outros
termos, os Estados se obrigam a assegurar o respeito ao direito da mulher a uma vida
livre de violéncia, a agir com o devido zelo para prevenir, investigar e punir a violéncia
contra a mulher (tanto na esfera publica como na privada) e a garantir que todas as

vitimas da violéncia tenham acesso a procedimentos juridicos justos e eficazes. Nesse



sentido, a Convengao estatui que todas as leis, politicas ou praticas juridicas que dao
respaldo a continuagéo ou a tolerancia em relagao a violéncia contra a mulher devem
ser abolidas. O Brasil reconheceu a competéncia jurisdicional da Corte Interamericana
de Direitos Humanos, em dezembro de 1998, por meio do Decreto Legislativo n° 89,
de 3 de dezembro de 1998, nos termos do artigo 62 da Convencdo Americana. O
Brasil assinou, ainda, o Estatuto do Tribunal Internacional Criminal Permanente,
aprovado em Roma, em julho de 1998. Nos dois casos, o que estd em questdo é a
jurisdicdo internacional para julgamento de crimes e violagbes contra os direitos
humanos ocorridos nos paises-membros. Particularmente no Estatuto do Tribunal de
Roma, a violéncia contra mulher figura como crime sob sua jurisdicao. Desta forma,
deu-se cumprimento aos preceitos legais, paragrafo 8° do artigo 226, da Constituicéo
Federal e as Convengbes (CEDAW e Convengdo de Belém do Para). Além dos
aspectos civis e criminais, a lei institui medidas de prevencado, sensibilizagdo e
conscientizagdo quanto a violéncia contra a mulher. Para isso, impde regras para
coibir a discriminagao da mulher na publicidade. No plano de educagao nacional, inclui
matérias sobre a desigualdade de género e determina a capacitagdo dos agentes do
sistema de saude publico para identificar casos de violéncia em situagédo de violéncia
domeéstica.

No Brasil, como no mundo afora, a maior parte das mulheres que sofrem
violéncia nao registra a ocorréncia, especialmente quando cometida no &mbito familiar.
Ameagas, temor e falta de compreensdo dos procedimentos legais sdo algumas das
causas. Nos casos em que as mulheres conseguiam denunciar as violagdes, o caso
era equiparado aos crimes de menor potencial ofensivo, sendo aplicada a lei 9.099/95.
Por ser a lei 9.099/95 considerada fragil no que diz respeito a punigdo dos agressores,
foi aprovada, em 2002, a lei 10.445, excluindo os crimes relacionados a violéncia
doméstica contra a mulher da lei 9.099/95, criando, entre outros mecanismos, medidas
protetivas de urgéncia como o afastamento do agressor do lar. Posteriormente, em
2004, a lei 10.886 criou o tipo especial denominado “violéncia doméstica”, aumentando
de trés para seis meses a um ano a pena por lesdes corporais leves decorrentes de
violéncia doméstica. Em 2001, o Brasil foi condenado pela OEA (Organizagdo dos
Estados Americanos) pelo caso de Maria da Penha Maia Fernandes, vitima de duas
tentativas de homicidio pelo ex-marido, que jamais havia sido devidamente punido
pela Justiga brasileira. Com o apoio do Centro pela Justica e pelo Direito Internacional
(CEJIL) e do Comité Latino-Americano de Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM),
Maria da Penha enviou seu caso para a Comissao Interamericana de Direitos

Humanos da OEA, que admitiu o caso por entender que o Estado brasileiro era



responsavel pela violagdo em razdo da sua omissdo. As recomendagdes
encaminhadas ao Brasil exigiram empenho do Estado em por fim a tolerancia estatal e
ao tratamento discriminatoério em relagéo a violéncia doméstica contra as mulheres.
Também se recomendou que o Estado simplificasse os procedimentos judiciais penais
a fim de que pudesse reduzir o tempo processual, “sem afetar os direitos e garantias
do devido processo” e “o estabelecimento de formas alternativas as judiciais, rapidas e
efetivas de solugdo de conflitos intrafamiliares, bem como de sensibilizagdo com
respeito a sua gravidade e as consequiéncias penais que gera’. Desde entdo se
intensificou uma mobilizacdo dos movimentos de mulheres para a criagdo de um
projeto de lei de enfrentamento da violéncia doméstica.

Finalmente, em agosto de 2006, foi aprovada e sancionada a lei 11.340,
conhecida como Lei Maria da Penha em razao do caso ja mencionado. A Lei Maria da
Penha tipifica e define o crime de violéncia doméstica e familiar contra a mulher e
estabelece as formas da violéncia doméstica contra a mulher como fisica, psicolégica,
sexual, patrimonial e moral. Ela determina ainda que a violéncia doméstica contra a
mulher independe de sua orientagdo sexual e que a mulher somente podera renunciar
a denudncia perante o juiz. Além disso, proibe a aplicagdo de penas pecuniarias
(pagamento de multas ou cestas basicas) e a entrega da intimacao pela mulher ao
agressor. No que toca ainda as medidas de carater protetivo em favor da vitima, a lei
traz uma inovagao ao exigir a intimagao da mulher quando da liberdade do agressor.

No mesmo sentido, possibilita ao juiz a decretagéo da prisdo preventiva quando
houver riscos a integridade fisica ou psicolégica da mulher. Permite também que o juiz
determine o comparecimento obrigatorio do agressor a programas de recuperagéo e
reeducagdo. Determina a criagdo de juizados especiais de violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, com competéncia civel e criminal para abranger as questbes
de familia decorrentes da violéncia contra a mulher. Além disso, o juiz do juizado de
violéncia domeéstica e familiar contra a mulher tera competéncia para apreciar o crime
e 0s casos que envolverem questdes de familia (penséo, separagao, guarda de filhos
etc.). Vé-se que a lei apresenta uma série de inovagdes, especialmente no que se
refere a participagéo e prote¢do da vitima, denominada como “ofendida” no texto legal.
Desde a denuncia dos fatos a autoridade policial, até o julgamento, existem

dispositivos que visam proteger a vitima e seus dependentes.



Retomando a bibliografia sobre violéncia doméstica no ambito das Ciéncias

Sociais

A partir dos anos 80 do século XX, percebe-se um esforco no sentido de
articular as técnicas proprias da pesquisa juridica as técnicas de pesquisa especificas
desenvolvidas pelas Ciéncias Sociais, possibilitando, assim, uma série de trabalhos
sociolégicos e antropoldgicos que tomam o Judiciario e suas questdes como campo e
objeto de pesquisa. O estudo nio sé do direito positivo, mas também dos processos
legislativos, da histéria das instituicbes juridicas, das percepg¢des e praticas dos
operadores do Direito, ganharam impulso a partir da combinag¢ao de investiga¢des que
trabalham tanto as fontes tradicionais da pesquisa juridica quanto as fontes exploradas
rotineiramente pelas Ciéncias Sociais. Desse modo, tomar o Direito efetivamente
como um fenémeno social, no sentido socioldgico do termo, implica em considerar as
multiplas dimensdes das praticas dos agentes que produzem e reproduzem as
instituicdes nesse campo especifico da vida social. Por meio de fontes documentais ou
por fontes produzidas pela observagao, pelas entrevistas, pelas histérias de vida, entre
outros, torna-se possivel, assim, investigar as praticas cotidianas e os valores dos
agentes, as instituicbes em sua producao e reprodugéo, 0s processos e as estruturas,
num verdadeiro exercicio de “‘imaginacéo socioldgica” (MILLS, 1975). E nesta direcéo
que alguns trabalhos sociolégicos e antropoldgicos sobre violéncia doméstica foram
desenvolvidos a partir da arena do Judiciario, montando assim um panorama sobre o
tema.

Como a Lei Maria da Penha, promulgada em 2006, e o Juizado de Violéncia
Domeéstica e Familiar, instalado em 2009 no Estado de Sdo Paulo, ainda sdo muito
recentes, ha pouca bibliografia sobre essa nova situagéo da violéncia doméstica no
Brasil, de modo que grande parte dela ainda permanece em discussdes que cruzam
violéncia doméstica e justica consensual. Antes da Lei Maria da Penha, a violéncia
doméstica contra a mulher era tratada nos Juizados Especiais Criminais (JECrim) que
seguem uma logica de justica consensual (ou restaurativa), visando a conciliagéo e ao
restauro dos lagos entre as partes. Este tipo de justica traga procedimentos informais e
rapidos em uma tentativa de “desafogar” os processos penais do Judiciario. Assim, as
varas criminais poderiam atuar com maior prioridade sobre os crimes de maior
potencial ofensivo (AZEVEDO, 2001) e buscar alternativas de controle mais eficazes e
menos onerosas (DIAS E ANDRADE, 1992). Com isso ela trouxe uma série de

mecanismos que visam ampliar as possibilidades de interagdo ente vitima e agressor,



buscando-se a pacificagdo do conflito, por meio de penas que excluem a prisdo do
“culpado”, as chamadas penas despenalizadoras ou alternativas.

Bosselli (2003) discute sobre o enquadramento de casos de espancamento,
antes julgados na justica comum, nos “crimes de menor potencial ofensivo”, e sobre a
gravidade de se ter “penas alternativas” como forma punitiva para os casos de
violéncia doméstica. A bibliografia constata que a maioria dos casos julgados nos
JECrims eram fruto de uma criminalidade na qual a vitima era a mulher (AMORIM,
BURGOS E KANT DE LIMA, 2003; CAMPOS, 2002; AZEVEDO, 2000; FAISTING,
1999; IZUMINO, 2003; OLIVEIRA, 2007). Assim, observava-se um processo de
feminizagdo nos JECrims, na medida em que as vitimas nessa instituicido séo
mulheres e vitimadas pelo fato de serem mulheres (OLIVEIRA, 2007). Além disso,
grande parte destes casos se encerrava na fase preliminar e ndo se transformavam
em processos penais (AZEVEDO, 2000; VIANNA, 1999; KANT DE LIMA, 2003;
FAISTING, 1999; CAMPOS, 2001). A fase preliminar passou a ser transformada em
um espago privilegiado para reforcar a construgdo dos papéis sexuais e das
classificagdes de género ja presentes em nossa sociedade, induzindo assim as vitimas
a desistirem de continuar, abrindo méo do direito de representagcéo e terminando ali o
processo penal contra o agressor. Muitas vezes, neste momento, como também
vemos nos tribunais do juri analisados por Marisa Corréa (1983), € mobilizada uma
escala de valores que diferencia as posi¢cdes dos membros nas relagoes de alianca e
filiagdo, incluindo a valorizagao hierarquica atribuida aos géneros na sociedade para a
“defesa” dos homens perante a violéncia cometida — seja informalmente nas
audiéncias preliminares dos JECrim ou formalmente, nos casos de homicidios dos
trinbunais do juri. Nos casos que seguiam adiante, na audiéncia de instrugéo e
julgamento, o Ministério Publico beneficia o réu com a “suspensao condicional do
processo”. Os argumentos para justificar a suspensido se referem, geralmente, a
fatores econdmicos relacionados a garantia da sobrevivéncia da vitima e de seus
filhos, a pressao familiar, e também a uma reinterpretagéo do conflito por parte vitima —
a reavaliagédo da propria participagdo no conflito, assumindo parcela da culpa. O que
acontecia, e que acabou estimulando a mudancga da justica no que diz respeito aos
casos de violéncia doméstica nos Juizados Especiais Criminais, como vimos, era uma
banalizagdo da punicao da violéncia contra a mulher. Além disso, a puni¢cao para este
tipo de crime era paga com cestas basicas para instituicdbes de caridade. Assim, a
mulher n&o era pensada como um sujeito de direitos, na medida em que os conflitos e
crimes eram reprivatizados, isto €, eram devolvidos para o ambito familiar (ALVAREZ,
TEIXEIRA, JESUS, MATSUDA , CORDEIRO, 2010 b). Assim, em uma sociedade com
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valores patriarcais?>, os homens usariam da violéncia para controlar as mulheres e

submeté-las a sua dominagéao.

As mulheres acusadas contam, desde o inicio uma histéria
semelhante de maus tratos continuos na forma de abuso verbal e
fisico (espancamentos ou violéncias sexuais) por parte dos homens
com quem viviam (CORREA, 1983, p.244).

Era nesse contexto que os crimes contra mulher, mais frequentemente a lesao
corporal leve (art.129 do Cdodigo Penal) e ameacga (art. 147 do Cddigo Penal), eram
tratados e julgados como crimes de menor potencial ofensivo® e, assim, banalizados,
bem como sua punigdo. Além disso, ndo acontecia nada com o agressor e este
poderia voltar a agredir a vitima assim que saisse do Juizado. Quer dizer, a violéncia
nado era pensada como uma violéncia de género, que é recorrente e que é perpetuada
com base em um sistema de pensamento intrinseco a sociedade. Em outras palavras,
deixando em suspenso por um momento a discussao juridica, como Bourdieu (2003)
nos mostra, ha esquemas de percepgdes, interpretacbes e agdes no mundo que
constroem, de forma naturalizada (como se sempre tivesse sido assim), nogdes de
sexo que acabam servindo de legitimag&o para os proprios esquemas de percepgao.

Ou seja, € um processo que se retroalimenta e se perpetua.

Dado o fato de que é o principio de visdo social que constréi a
diferenga anatémica [grifos meus] e que é esta diferenga socialmente
construida que se torna o fundamento e a caugado aparentemente
natural da visdo social que a alicerga, caimos em uma relagao circular
que encerra o pensamento na evidéncia de relagbes de dominagao
inscritas ao mesmo tempo na objetividade, sob forma de divisdes
objetivas, e na subjetividade, sob forma de esquemas cognitivos que,
organizados segundo essas divisbes, organizam a percepgcao das
divisdes objetivas (BOURDIEU, 2003, p.8).

Como ja foi discorrido sobre a Lei Maria da Penha e a instauragdo dos
Juizados de Violéncia, o modo como é tratado o crime de violéncia doméstica, em

tese, mudou.

2 pensar “patriarcal” conjuntamente com o termo “patriarcado”, que foi instituido pra distinguir as forgas
gue mantém o sexismo de outras forgas sociais, como o capitalismo. O termo patriarcado ndo faz uma
distingdo entre a capacidade/necessidade humana de criar um mundo sexual e as formas opressivas nas
quais os mundos sexuais foram organizados. O referido termo é também uma forma especifica de
dominag&o masculina (RUBIN, 1973).

30s crimes de menor potencial ofensivo correspondem as condutas prescritas no Cédigo Penal para as
quais a condenagao prevista é inferior a dois anos de privagao de liberdade ou é apenas o pagamento de
uma multa. Por comportarem intervengdes brandas, se comparadas a escala de penalidades previstas no
Cadigo, as infragbes de menor potencial ofensivo sdo consideradas leves e vao desde lesdes corporais
leves, ameaga, passando por injuria, desacato e condugéo de veiculo sem habilitagcdo, entre outras.



11

O que os poucos trabalhos presentes na literatura (ALVAREZ, TEIXEIRA,
JESUS, MATSUDA, CORDEIRO, 2010a, 2010b) indicam é que apesar de se orientar
agora pelo modelo tradicional de justica, e possuir mecanismos que estabelecem
medidas de assisténcia e protecdo as mulheres, a violéncia doméstica continua sendo
vista, na pratica, de maneira distante da intensa relagdo de poder e dominagéo
presente neste tipo de conflito. Esses tipos de crimes ainda estdo, em muitos
Juizados, desatrelados das relagdes de poder entre os sexos. Ainda é nitido que o
discurso da diferenga dos sexos esta presente nos operadores (advogados, juizes e
cartorarios), nas estruturas e praticas cotidianas. Essa propagacao de esteredtipos e
estigmas demonstra a incapacidade reflexiva da maioria das pessoas em relagao as
normatizagdes a que se submetem.

A violéncia entre casais € um problema, ainda amplamente desqualificado pela
justica e pela sociedade brasileira, ambas reprodutoras de dos ja citados “esquemas
de pensamento” (BOURDIEU, 2003) que, por sua vez, é o propulsor da discriminagao,
da exclusao, da violéncia. O preconceito s6 é possivel onde existe uma relagdo social
hierarquica, em que ha subordinacdo e racionalizagdo do outro. Essas relagdes de
poder foram verificadas ndo s6 entre marido e mulher, como também entre a mulher e
as atendentes da delegacia (BOSSELLI, 2003). Essa questdo € muito bem trabalhada
por Bourdieu:

Quando os dominados aplicam aquilo que os domina, esquemas que séo
produto da dominagdo ou, em outros termos, quando seus pensamentos e
suas percepgdes estdo estruturados de conformidade com as estruturas
mesmas da relagdo da dominagdo que |lhes é imposta, seus atos de
conhecimento séo, inevitavelmente, atos de reconhecimento, de submisséo
(BOURDIEU, 2003, p.10).

Assim, concluiu-se que a mulher, vitima da violéncia conjugal, ao procurar o
apoio do sistema criminal é triplamente vitimizada (vitimizagédo terciaria). A primeira
forga vitimizadora esta na relagdo de dominag&o em que sofre as agressdes por parte
do companheiro. A segunda forga estd na delegacia, onde a mulher encontra agentes
burocraticos que, na maioria das vezes, sdo despreparados, preocupados unicamente
em identificar o crime mais recente e individualizar o autor da agressao. A terceira
forga esta em alguns Juizados de Violéncia Doméstica, instalados nas mesmas varas
dos JECrims, que, portanto, perpetuam o que acontecia antes da promulgagéo da Lei

Maria da Penha.
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Questdes que uma Lei ndo consegue superar: violéncia, género e a dominagao

masculina

O que se observa é que, apesar da promulgacédo da Lei Maria da Penha, no
caso da violéncia conjugal as instituigbes criminais ainda reproduzem padrdes
culturais preconceituosos sobre a violéncia de género e suas vitimas, possuindo um
discurso diferente da pratica, associados a ideia construida dos géneros, contribuindo
para a perpetuagdo da assimetria e da rede de relagbes existentes entre sexos. Ou
seja, ainda nao esta disseminada no Judiciario — e mesma na sociedade - a ideia de
violéncia doméstica como uma “violéncia de género”, a qual engloba todo tipo de
relacdo hierarquizada que traz em sua origem o desejo de “preservagdo da
organizagdo de género”, por meio da violéncia doméstica, intrafamiliar e conjugal,
praticada tanto de forma fisica, verbal, sexual, quanto simbdlica. A violéncia doméstica
e conjugal incide sobre as vitimas com constancia, adquirindo habitualidade,
rotinizagdo, o que a caracteriza de maneira diferenciada dos outros tipos de violéncia
apresentadas ao Judiciario. Além disso, os filhos de casais que praticam violéncia
doméstica se tornam testemunhas de maus tratos sofridos pela made e podem
contribuir futuramente com indices de violéncia social, pois convivem com a
possibilidade da obtengdo de uma nogdo de resolugao de conflitos por meio da
violéncia.

Deve-se ressaltar, mais uma vez, que a violéncia doméstica € uma “violéncia
de género”., sendo “género” um conjunto de representagbes acerca dos sexos,
estabelecidas por convengdes sociais, variando segundo época e padrbes culturais,
podendo, portanto, ser modificado. E, sobretudo, um o discurso acerca da diferencga
dos sexos, que engloba ideias, instituicdes, estruturas, praticas quotidianas e rituais
que constituem as relagbes sociais e que, assim, acaba por organizar socialmente a
diferenca sexual. Assim, “género” nao reflete a realidade bioldgica, mas sim constréi o
sentido dessa realidade. A esse respeito, Bourdieu, construindo uma argumentagao
muito parecida com a fenomenologia merleau-pontyiana®, afirma:

O mundo social constréi o corpo como realidade sexuada e como
depositario de principios de visdo e de divisdo sexualizantes. Esse
programa social de percepgao incorporada aplica-se a todas as
coisas do mundo e, antes de tudo, ao préprio corpo (BOURDIEU,
2003, p.6). (...) a diferenca biolégica entre os sexos, (...
especificamente a diferenga anatémica entre os 6érgéos sexuais, pode
assim ser vista como justificativa natural da diferenga socialmente

‘0 Merleau-Ponty que citamos aqui é o Merleau-Ponty em sua primeira fase fenomenolégica, sobretudo,
aquele da Fenomenologia da Percepgéo (2006).
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construida entre os géneros e, principalmente, da divisdo social do
trabalho (BOURDIEU, 2003, p.8).

Apesar de suas grandes contribuigdes, a Lei Maria da Penha ndo da conta
dessa complexa questao que engloba a violéncia simbdlica -perpetuada na medida em
que a mulher cresce aprendendo a encarnar o papel de vitima, sendo inferior e
submissa ao homem- a violéncia fisica e a violéncia institucional - que, propagada
pelo Judiciario, é sistematica e ndo se dirige apenas contra as mulheres, mas contra
uma classe toda, reproduzindo-se por meio do dominio da linguagem do Direito, a qual
nem sempre é traduzida com o auxilio de advogados eficientes.

Além disso, a Lei Maria da Penha fomentou, no ambito do Direito e das
Ciéncias Sociais, uma nova questéo acerca do tema: a Lei Maria da Penha nao estaria
judicializando, criminalizando e criando situagbes formais e legais para conflitos que
poderiam ser resolvidos no ambito familiar, ou, no limite, com o auxilio psicolégico e
social? Questées como essas sdo o inicio de uma recentissima fase de estudos sobre
violéncia domeéstica, que se inaugurou apés a Lei Maria da Penha. Espera-se que as
Ciéncias Sociais, como sempre, possam contribuir para novas reflexdes, debates e

solugdes acerca do problema.
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